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Thiago Glucksmann
▪ Advogado e Professor;
▪ Mestrando em Direito Tributário na FGV Direito. Especialista em Direito Tributário e MBA/USP-FIPE em 

Economia de Empresas;
▪ Docente em cursos de graduação, pós-graduação e extensão;
▪ Juiz Instrutor na 23ª Turma do Tribunal de Ética da OAB/SP
▪ Membro da Comissão Especial de Direito Tributário da OAB/SP;
▪ Presidente da Comissão de Direito Financeiro da OAB em Sorocaba/SP;
▪ Membro das Comissões de Contencioso Tributário e de Tecnologia e Inovação da OAB/SP;
▪ Membro do IBDT (Instituto Brasileiro de Direito Tributário), ABDF (Associação Brasileira de Direito 

Financeiro), IBEF (Instituto Brasileiro de Executivos de Finanças), Instituto Brasileiro de Arbitragem e 
Transação Tributária e Associação Nacional dos Executivos (ANEFAC);

▪ Experiência profissional em escritórios de grande relevância, empresa de auditoria, bem como em 
empresas multinacionais. Ambos com atuação no contencioso, consultoria, planejamento tributário e 
previdenciário.

▪ Coordenação e coautoria da obra “Temas Atuais de Direito Tributário”, volumes I e II. Editora Lumen 
Juris

▪ Sócio da Glucksmann Associados.
▪ www.tglucksmann.com.br

http://www.tglucksmann.com.br/
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0,01% do total de empresas inscritas no Cadastro Nacional das Pessoas 
Jurídicas (CNPJ), os maiores contribuintes responderam por 60% da 

arrecadação federal total em 2022
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Relatório Contábil do Tesouro Nacional

Recuperação dos valores aos cofres públicos é baixa, em 
torno de 16,06%, o que representa 

R$ 813 bilhões do total.
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Ver Perguntas e 
Respostas RFB
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Tributacao de offshores (investimentos no exterior) e dos fundos exclusivos (fundos de investimento 
personalizados para pessoas de alta renda).

O governo também aprovou mudanças nas regras dos juros sobre capital próprio, uma forma de 
distribuição dos lucros de uma empresa de capital aberto (que tem ações na bolsa) aos seus acionistas.
Ao contrário da reforma tributária sobre o consumo, no caso da renda não é necessário o envio de uma 
Proposta de Emenda Constitucional. Projetos de lei são suficientes. Com isso, a necessidade de votos será 
menor para sua aprovação.

https://g1.globo.com/economia/noticia/2023/11/29/entenda-o-que-sao-offshores-e-os-fundos-exclusivos-que-o-governo-vai-tributar.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/2023/11/29/entenda-o-que-sao-offshores-e-os-fundos-exclusivos-que-o-governo-vai-tributar.ghtml
https://g1.globo.com/politica/noticia/2023/12/20/senado-aprova-texto-base-de-mp-que-muda-regras-de-descontos-do-icms-para-aumentar-arrecadacao-federal.ghtml
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Soma da arrecadação dos 
tributos atuais em 

participação (%) do PIB, 
Brasil (2013-2022).
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PLP 68/2024 - Lei Geral do 
IBS, da CBS e do IS

PLP 108/2024  -  Lei de Gestão 
e Administração do IBS

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2414157&filename=PLP%2068/2024
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2414157&filename=PLP%2068/2024
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2433204&filename=PLP%20108/2024
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2433204&filename=PLP%20108/2024
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As alíquotas-padrão de referência do exercício de 
simulação estão apresentadas nas tabelas 2 e 3. 
Os resultados iniciais indicam que, na ausência 
da alíquota diferenciada e dos demais 
favorecimentos incluídos no texto final, a 
alíquota-padrão ficaria no intervalo entre 20,7% e 
22,0%, dependendo do cenário de hiato de 
conformidade (factível ou conservador). Na
medida em que os tratamentos favorecidos vão
sendo introduzidos, as alíquotas crescem
gradualmente até acumularem um efeito
adicional de quase 5 pontos percentuais (vide
tabela 2). Com isto, os resultados de alíquota-
padrão sobem para o intervalo de 25,45% a
27,00%.
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Cronograma de substituição dos tributos atuais (ISS, ICMS, IPI e 
PIS/Cofins) pelos novos tributos (IS e IBS/CBS).
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IPTU. A reforma permite 
que os municípios 
ajustem a base de 
cálculo deste imposto 
por meio de decreto
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Proposta de regulamentação: O modelo do split payment proposto pelo PLP 68/24

Dentre os pontos de maior controvérsia trazidos pela EC 132/23, está a exigência de 
comprovação do recolhimento do tributo como requisito para a disponibilização do 
crédito ao adquirente.
No texto aprovado, essa medida, antes irrestrita, passou a ser condicionada pela 
hipótese de Lei Complementar disciplinando a possibilidade de recolhimento por parte 
do adquirente ou a ocorrência do recolhimento na liquidação financeira da operação, 
também chamada “split payment”.
Nesse sentido, o Poder Executivo enviou recentemente à Câmara dos Deputados o 
PLP 68/24 contendo uma regulamentação extensa e, em determinados temas, de 
relevante complexidade.
Dentre estes temas, sem dúvidas está o split payment, cuja aplicação é universal e 
paralela às demais hipóteses de pagamento, excetuadas apenas operações com 
dinheiro ou cheque.
Acompanhe, por meio de exemplos práticos, como funcionará esse sistema e fique 
atento às novas próximas publicações sobre a regulamentação da EC 132/23.
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Proposta de regulamentação: O modelo do split payment proposto pelo PLP 68/24
O split payment poderá ser uma modalidade de recolhimento do IBS e da CBS. Esse termo significa a 
divisão do pagamento em duas partes: O valor da operação e o valor do tributo. Isso implica que a 
empresa será obrigada a recolher diretamente uma parcela do imposto ao governo, enquanto o 
restante será destinado ao fornecedor ou prestador de serviço.
Com o split payment, o tributo não seria mais recolhido da mesma forma como é feito hoje (com 
destaque em documento fiscal, apropriação do crédito na escrituração e recolhimento do tributo no 
prazo estabelecido por lei). A CBS e o IBS seriam recolhidos na operação financeira, ou seja, no 
momento do pagamento para o fornecedor, de forma automática.

A legislação traz hipóteses para regulamentar essa não cumulatividade, estipulando que a lei 
complementar poderá condicionar a apropriação de crédito tributário à comprovação do efetivo 
recolhimento do tributo, desde que o adquirente possa efetuar o recolhimento do imposto incidente em 
suas aquisições de bens ou serviços, ou que o recolhimento do imposto ocorra na liquidação financeira 
da operação (art. 156-A, §5º, incisos I e II, da EC 132/23)
É neste contexto que entra a figura do split payment. Ele seria a forma de materializar a comprovação 
efetiva do recolhimento do tributo para fins de creditamento. Isso ocorreria porque o pagamento do 
imposto seria realizado na operação financeira, com um terceiro intermediando esse processo, como 
bancos, instituições de cartão de crédito ou plataformas de e-commerce.
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Desse modo, a operação comercial sofreria grandes impactos, uma vez que o 
valor do tributo não circularia mais pela conta bancária do fornecedor. Com o split 
payment, o banco (ou qualquer outra entidade designada como responsável pela 
divisão do valor e retenção do tributo para repasse ao governo) faria a 
segregação entre o valor líquido devido para o fornecedor e o valor dos tributos 
da operação. Isso representa uma mudança significativa na dinâmica financeira 
das transações, com implicações tanto para os fornecedores quanto para os 
consumidores.

Esse novo modelo de recolhimento poderá atribuir a responsabilidade pelo 
pagamento do IBS e da CBS a outras entidades, conforme estabelecido no art. 
156-A, §3º da EC 132/23. Especificamente, as plataformas de e-commerce (como 
Mercado Livre, Amazon, Magalu) e as plataformas de vendas de produtos digitais 
(como Hotmart, Kiwify, Eduzz), que também poderiam ser incluídas nessa 
categoria.
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“A Reforma Tributária trará grandes avanços, como a simplificação, eliminação da 
cumulatividade, crescimento econômico e redução dos problemas legais. Mas a indústria quer 
que a alíquota máxima (do IVA) se situe no patamar de 25%”. Assim, o presidente da Fiesp, 
Josué Gomes da Silva, resumiu o pensamento do setor industrial sobre o tema para os 
presidentes do Senado, Rodrigo Pacheco (PSD-MG), e da Câmara, Arthur Lira (PP-AL)

Promoverá, portanto, redução importante da cumulatividade, tornando o processo 
transparente, menos oneroso, beneficiando a competitividade das empresas brasileiras 
nacionais frente aos concorrentes internacionais, acelerando o crescimento do País. 
Estudos de impacto divulgados indicam aumento do PIB potencial do Brasil de 20% em 
15 anos em razão, principalmente, do aumento da produtividade e dos investimentos
ao longo do período.
https://abimaq.org.br/blogmaq/1392/porque-a-industria-precisa-da-reforma-tributariaij

https://abimaq.org.br/blogmaq/1392/porque-a-industria-precisa-da-reforma-tributariaij
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